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INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE INCENTIVO ÀS ARTES MARCIAIS
NO ÂMBITO DAS ESCOLAS PÚBLICAS DO ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º- Fica instituída a Semana Estadual de Incentivo às Artes Marciais no âmbito das escolas da rede
pública de ensino do Estado do Ceará, a ser realizada anualmente, sempre na última semana do mês de
agosto.

Parágrafo Único – Consideram-se artes marciais, para os efeitos desta Lei, as atividades físicas,
praticadas em forma de lutas, que seguem filosofias próprias em cada modalidade, tendo por fim
contribuir sob o aspecto da formação socioeducativa para a integração dos praticantes na plenitude da
vida social, promoção da saúde, educação e exercício da cidadania, preservando o caráter, o respeito, os
valores morais, o equilíbrio, a educação e a lealdade, além do respeito mútuo e da disciplina.

Art. 2° - Durante a Semana Estadual de Incentivo às Artes Marciais, o Estado poderá promover
atividades de conscientização da comunidade escolar no intuito da conscientizaçãosobre a importância
das artes marciais no processo da formação humana dos estudantes.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

 

JUSTIFICATIVA

A prática das artes marciais resulta em inúmeros benefícios aos seus praticantes, contribuindo, inclusive,
em seu desenvolvimento motor, cognitivo, afetivo e social.
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Nesse sentido, é de grande valia que se incentive a prática esportiva das artes marciais junto aos alunos da
rede pública estadual de ensino, fortalecendo ainda mais os conceitos de respeito, disciplina, caráter e
equilíbrio.

Além disso, convém salientar que a prática das lutas aumenta a capacidade de concentração e por
conseguinte o rendimento escolar no tocante às demais atividades escolares, fortalecendo nos estudantes
o trinômio força, equilíbrio e concentração.

Além disso, praticantes das artes marciais ampliam ainda sua capacidade de socialização, fortalecendo
mutuamente sua capacidade de se relacionar.

Sugere-se a última semana de agosto pelo fato de anteceder o dia 1º de setembro, Dia do Professor de
Educação Física, profissional também comprometido com a difusão das artes marciais nos ambientes
escolares.

Diante do exposto, segue o presente projeto para apreciação dos nobres pares, com o objetivo de
incentivar a prática das artes marciais por parte dos estudantes da rede estadual de ensino do Estado do
Ceará.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, Fortaleza, 19 de maio de 2021.

 

DEPUTADO DIEGO BARRETO

PTB

 

 

DEPUTADO DIEGO BARRETO

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
10/06/2021

LIDO NA 11ª (DÉCIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 10 DE JUNHO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
16/06/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
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FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 277/2021

AUTORIA: DEPUTADO DIEGO BARRETO

MATÉRIA: INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE INCENTIVO ÀS ARTES
MARCIAIS NO ÂMBITO DAS ESCOLAS PÚBLICAS DO ESTADO DO
CEARÁ.

PREÂMBULO.

    Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se Parecer quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade
e regimentalidade, o Projeto de Lei em tablado, cujo número, autoria e ementa constam em epígrafe.

DO PROJETO.

         A presente propositura, em seus artigos, assim dispõe:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ RESOLVE:

Art. 1º- Fica instituída a Semana Estadual de Incentivo às Artes Marciais no âmbito das
escolas da rede pública de ensino do Estado do Ceará, a ser realizada anualmente, sempre
na última semana do mês de agosto. 

Parágrafo Único – Consideram-se artes marciais, para os efeitos desta Lei, as atividades
físicas, praticadas em forma de lutas, que seguem filosofias próprias em cada modalidade,
tendo por fim contribuir sob o aspecto da formação socioeducativa para a integração dos
praticantes na plenitude da vida social, promoção da saúde, educação e exercício da
cidadania, preservando o caráter, o respeito, os valores morais, o equilíbrio, a educação e a
lealdade, além do respeito mútuo e da disciplina. 

Art. 2° - Durante a Semana Estadual de Incentivo às Artes Marciais, o Estado poderá
promover atividades de conscientização da comunidade escolar no intuito da
conscientizaçãosobre a importância das artes marciais no processo da formação humana
dos estudantes.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.
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Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

         Como se vê, louvável é a iniciativa proposta pelo Autor do presente Projeto. 

DA JUSTIFICATIVA.

                 Em sua justificativa e exposição de motivos, o Parlamentar/Autor da Proposição argumentou,
fundamentando a iniciativa de sua propositura, nos seguintes termos: 

“A prática das artes marciais resulta em inúmeros benefícios aos seus praticantes,
contribuindo, inclusive, em seu desenvolvimento motor, cognitivo, afetivo e social.

Nesse sentido, é de grande valia que se incentive a prática esportiva das artes marciais
junto aos alunos da rede pública estadual de ensino, fortalecendo ainda mais os conceitos
de respeito, disciplina, caráter e equilíbrio.

Além disso, convém salientar que a prática das lutas aumenta a capacidade de concentração
e por conseguinte o rendimento escolar no tocante às demais atividades escolares,
fortalecendo nos estudantes o trinômio força, equilíbrio e concentração.

Além disso, praticantes das artes marciais ampliam ainda sua capacidade de socialização,
fortalecendo mutuamente sua capacidade de se relacionar. 

Sugere-se a última semana de agosto pelo fato de anteceder o dia 1º de setembro, Dia do
Professor de Educação Física, profissional também comprometido com a difusão das artes
marciais nos ambientes escolares.”

                  Encaminhada a referida proposição legislativa em pauta à consultoria técnica, passa-se, em
decorrência das ponderações oferecidas adiante, a tecer algumas referências pertinentes no que tange aos
aspectos constitucionais, legais e doutrinários. 

É o relatório. Opino. 

       Preliminarmente, importa destacar, no que concerne a competência legislativa, que os Estados
organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do
Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas
pela Constituição Federal   (CF/88, art. 25, caput e § 1º), verbum ad verbum:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

  § 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

DA MATÉRIA.

         A presente propositura vislumbra, em apertada síntese, instituir, a Semana Estadual de Incentivo às
 Artes Marciais no âmbito das escolas da rede pública de ensino do Estado do Ceará, a ser realizada

anualmente, sempre na última semana do mês de agosto (art. 1º).

 No entanto, o teor do art. 2º da proposição impõe conduta ao executivo, além de ensejar despesas,
algo vedado pela Constituição Estadual, como se lê adiante: 

Art. 60. (...)
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§1°. Não será admitido aumento de despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;

§2º São de iniciativa privativa do Governo do Estado as leis que disponham
sobre:

b) criação, organização, estruturação e competência das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos; 

e) matéria orçamentária.  

De fato, a disposição determinando que o Estado poderá promover atividades de conscientização da
 comunidade escolar, adentra em matéria orçamentária cuja competência privativa é do Chefe do

Executivo, além de impor conduta ao mesmo.

Além de criar despesas ao Poder Executivo, acabará por interferir na administração daquele poder,
ensejando obrigações a Secretarias cujo comando administrativo toca, exclusivamente, ao Governador do
Estado, pelos seus secretários respectivos, logicamente.

    Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61,
§ 1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício
de iniciativa. 

     Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL. 

     A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual. 

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenas
autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação. 

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma,
qualquer projeto de lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como
são os projetos autorizativos, são inconstitucionais. 

Além disso, os projetos autorizativos são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe. 

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei: 

Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo
de novo com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor,
disciplinando comportamentos individuais ou atividades públicas. (...).
Nesse quadro, somente a lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no
Direito já existente, isto é, de conferir, de maneira originária, pelo simples
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fato de sua publicação e vigência, direitos e deveres a que todos devemos
respeito.

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso. 

O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem
pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos: 

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do
Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime
jurídico. Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de
Desempenho a certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de
iniciativa exclusiva do Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo.
Usurpação caracterizada. Inconstitucionalidade formal reconhecida.
Ofensa ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”, da CF, aplicáveis aos estados. Ação
julgada procedente. Precedentes. É inconstitucional a lei que, de iniciativa
parlamentar, conceda ou autorize conceder vantagem pecuniária a certa
classe de servidores públicos. (STF - ADI 3176 / AP – AMAPÁ; Relator(a):
Min. CEZAR PELUSO, Julgamento: 30/06/2011, Órgão Julgador: Tribunal
Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011 PUBLIC: 05-08-2011) 

        Conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva assunto
constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, sob pena de flagrante vício de
inconstitucionalidade formal, por atentar contra o princípio da Separação dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e
da invasão de competência reservada ao Poder Executivo. 

DA INICIATIVA DAS LEIS E DA NÃO CRIAÇÃO DE DESPESAS.

        Importante observar a competência, no âmbito do Estado do Ceará, para iniciativa de leis a que se
refere a Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, ipsis litteris:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais; 

        Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo.  

                Assim, tem-se que o projeto em questão, uma vez retirado o art. 2º, não mais ferirá a
 competência indicada ao Governador do Estado, haja vista que não abordará tema que envolva

criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos. 

De igual modo, não haverá mais coincidência com as matérias relacionadas à competência privativa
do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Constituição
Estadual.    

         A iniciativa para o processo legislativo, quanto a isto não paira dúvida, é condição de validade do
ato normativo resultante, acarretando inconstitucionalidade formal a inobservância da regra constitucional
de restrição.
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Realizadas tal modificação, constata-se que não haverá mais imposição de qualquer tipo de conduta ao
Poder Executivo, assim, não ofendendo o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

         Diante do exposto, conclui-se que o presente projeto de lei, uma vez feita a alteração supracitada,
encontrar-se-á em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo óbice, então, para que caiba ao
Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

 

DA CONCLUSÃO.

                      Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação  pelo parecer
  FAVORAVEL à regular tramitação da presente propositura legal, contanto que seja: SUPRIMIDO o

art. 2º, tendo em vista que estes violam o princípio da Tripartição dos Poderes, uma vez que impõe,
de uma maneira ou de outra, conduta ao Executivo Estadual, infringindo, portanto o art. 2º da Carta

 Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual, além de poderem gerar despesas ao Executivo
Estadual, violando, desta feita, o art. 60, parágrafo 1º da Lei Maior do Estado.

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
29/06/2021

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

11 de 35



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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  Autor:  99944 - HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
30/06/2021

Acolho o parecer da Consultoria Jurídica.

À CCJ.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
01/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
13/07/2021

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 277/2021, INSTITUI A
SEMANA ESTADUAL DE INCENTIVO ÀS ARTES MARCIAIS NO
ÂMBITO DAS ESCOLAS PÚBLICAS DO ESTADO DO CEARÁ.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei nº 277/2021 apresentado pelo Deputado Diego Barreto, dispondo sobre a
instituição da semana estadual de incentivo às artes marciais no âmbito das escolas públicas do estado do
Ceará.

Em sua justificativa argumenta que “é de grande valia que se incentive a prática esportiva das artes
marciais junto aos alunos da rede pública estadual de ensino, fortalecendo ainda mais os conceitos de
respeito, disciplina, caráter e equilíbrio.”

Destaca ainda em sua justificativa que “a prática das lutas aumenta a capacidade de concentração e por
conseguinte o rendimento escolar no tocante às demais atividades escolares, fortalecendo nos estudantes
o trinômio força, equilíbrio e concentração.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 6-10, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale apontar, ainda, que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – ANÁLISE

Referido Projeto propõe a instituição da semana estadual de incentivo às artes marciais no âmbito das
escolas públicas do estado do Ceará.
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Ao analisar a constitucionalidade do Projeto de Lei em comento, vimos que a Procuradoria deste Poder
deu o parecer favorável, alegando que o mesmo se encontra em sintonia com os ditames constitucionais
contanto que fosse SUPRIMIDO o art. 2º, tendo em vista que este violaria o princípio da Tripartição dos
Poderes.

Ocorre que o artigo em questão não cria despesas ao Poder Executivo, nem acabará por interferir na
administração daquele poder, visto que se limita a dispor que o Estado poderá promover atividades de

.conscientização da comunidade escolar

Nesse sentido, não há obrigação de cumprimento da norma, mas mera indicação de ações cabíveis e
materialmente adequadas à persecução do escopo da Proposição ora em análise.

Este tem sido o entendimento desta Augusta Casa em outros Projetos da mesma natureza.

Nesses termos, quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames
da norma constitucional posta.

 

III – VOTO

 

Feitas as considerações iniciais, a proposição em análise, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu
relevante interesse público e social, razão pela qual, conforme preceitos constitucionais e regimentais,
ofertamos parecer  à regular tramitação do Projeto de Lei nº 277/2021, haja vista aFAVORÁVEL
importância da matéria apresentada. 

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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r~i Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

EMENDA SUPRESSflJA N°DLj2021

SUPRIME O ARTIGO
LEI N° 277/2021.

2° DO PROJETO DE

Art. 1°. Fica suprimido o artigo 2° do Projeto de Lei no 277/2021, de autoria do
Deputado Diego Barreto.

Art. 2°. Esta emenda entra em vigor na data da sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por finalidade adequar a Proposição à
feita pela Procuradoria desta Casa Legislativa, de forma a evitar
questionamento quanto à sua legalidade ou constitucionalidade

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 14 de julho de
2021.

sugestão
qualquer

Deputado Estadual

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
Avenida Desembargador Moreira, 2807— Dionisio Torres — Forlaleza/CE CEP 60 170-900
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fl AssembleiaLegi~Iatwa
do EstadQ do Ceará

/ EMENDA MÓDIFICATIVÃ NOO 2 /2021

MODIFICA O ARTIGO 1° DO PROJETO DE

LEI N° 277/2021.

Art. 1”. O artigo 1° do Prôjeto de Le~ n° 27,7/2021, de autoria do deputado Diego

Barreto, passa a ter a seguinte redação:

Art. 1° - Fica instituída a Semana Estadual de Incentivo às

Artes Marciais no âmbito das escolas da rede publica de

ensino do Estado do Ceará, a ser realizada anüalmente~

sempre na semana em que recair o dia 18 de novembrõ.

Art. 2°.Esta emenda entra em vigor na data da sua publica~ão.
//

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por finalidade homenagear Mitsuyo Maeda, judoca japonês

nascido em 18 de hóvembro de 1878, que chegou a ser considerado”o homem mais

forte qu~ já viveu”. Migrando para o Brasil, adotou o nome de Otávio Maeda e foi o

responsável pela diffisão/do judô em sôlo brasileiro, sendo, por isso, tido como “o pai

do judô no Brasil”, sendo, por isso, merecedor da sugerida homenagem.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 3 de agosto de

2021. /

• ~~é~do Estadual,
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
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68ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 11/08/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
12/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO; E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Nºs 01 e 02

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

22 de 35
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  Descrição:   CONJUNTAS
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
16/08/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO;
E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 277/2021 E EMENDAS Nº 01 E 02/21

 

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE INCENTIVO
ÀS ARTES MARCIAIS NO ÂMBITO DAS ESCOLAS
PÚBLICAS DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Diego Barreto, o qual institui a semanaProjeto de Lei nº 277/2021,
estadual de incentivo às artes marciais no âmbito das escolas públicas do estado do Ceará.

Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "Nesse sentido, é de grande valia que se incentive
a prática esportiva das artes marciais junto aos alunos da rede pública estadual de ensino,
fortalecendo ainda mais os conceitos de respeito, disciplina, caráter e equilíbrio. Além disso, convém
salientar que a prática das lutas aumenta a capacidade de concentração e por conseguinte o
rendimento escolar no tocante às demais atividades escolares, fortalecendo nos estudantes o trinômio
força, equilíbrio e concentração.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável com supressão à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 11 de
agosto de 2021, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que apresentou parecer favorável.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei institui a semana estadual de incentivo às artes marciais no âmbito das escolas
públicas do estado do Ceará.

A matéria dispõe sobre semana estadual de incentivo às artes marciais. Tal medida visa incentivar a
prática de esportes, o que é beneficial para jovens e para a sociedade, buscando garantir a integração da
criança e do adolescente na prática esportiva. Não observamos óbices administrativos e orçamentários na
matéria.

Em relação as emendas nº 01 e 02/2021, estas modificam o projeto para adequá-lo a legalidade e
constitucionalidade e possibilitar a sua aplicação administrativa e vantajosa para administração pública.

Diante do exposto, no tocante ao , bem como às Projeto de Lei n° 277/2021 emendas de nº 01 e 02/2021
, de autoria do Deputado Vitor Valim, apresentamos o   à regular tramitaçãoPARECER FAVORÁVEL
da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/08/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

58ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 11/08/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO; 
E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR AO PROJETO E  ÀS EMENDAS

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
17/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emendas 01/2021 e 02/2021

Regime de Urgência:NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
07/10/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE ÀS EMENDAS Nº 01 E 02/2019 AO PROJETO DE LEI N° 277/2021

 

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE INCENTIVO
ÀS ARTES MARCIAIS NO ÂMBITO DAS ESCOLAS
PÚBLICAS DO ESTADO DO CEARÁ

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise as , de autoria do Deputado Diegoemendas nº 01 e 02/2021 ao Projeto de Lei nº 277/2021
Barreto, que tem como ementa: “Institui a semana estadual de incentivo às artes marciais no âmbito das
escolas públicas do estado do Ceará.”.

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)
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As emendas nº 01 e 02/2019 não apresentam quaisquer óbices a matéria, tão somente incluindo
realizando a supressão do art. 2º e a modificação do art. 1º para adequá-los as Constituições Federal e
Estadual. Não vislumbramos óbices legais e constitucionais a estas.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade em relação às emendas nº 01 e
, ao Projeto de Lei nº 277/2021, apresentamos o , seguindo o trâmite02/2021 PARECER FAVORÁVEL

processual legislativo.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/10/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01
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69ª REUNIÃO EXTRORDINÁRIA   Data 11/08/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  20/10/2021 10:06:58  Data da assinatura:  20/10/2021 10:53:28

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
20/10/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 20ª (VIGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12 DE AGOSTO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 43ª (QUADRAGESIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12 DE AGOSTO
DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 44ª (QUADRAGESIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM12 DE AGOSTO
DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E QUARENTA E TRÊS

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE INCENTIVO
Às ARTES MARCIAIS NO ÂMBITO DAS ESCOLAS
PÚBLICAS DO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.° Fica instituída a Semana Estadual de Incentivo às Artes Marciais no âmbito das
escolas da rede pública de ensino do Estado do Ceará, a ser realizada anualmente, sempre na semana
em que recair o dia IS de novembro.

Parágrafo único. Consideram-se artes marciais, para os efeitos desta Lei, as atividades
fisicas praticadas em forma de lutas, que seguem filosofias próprias em cada modalidade, tendo por
fim contribuir, sob o aspecto da formação socioeducativa, para a integração dos praticantes na
plenitude da vida social, a promoção da saúde, a educação e o exercício da cidadania, preservando o
caráter, o respeito, os valores morais, o equilíbrio, a educação e a lealdade, além do respeito mútuo e
da disciplina.

Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.” Revogam-se as disposições em contrário.

PAÇO 4. SSEMELEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos 12 deagosto de

DEI’. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA
2.~ VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTÔNIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO
DEI’. AUDIC MOTA
2.” SECRETÁRIO
DEP. É1UL4 ÀMOI~M
~ SECRETÁRIA

DEP. A?. LUIZ HENRIQUE
4.” SECRETÁRIO
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II – empresas de televisão a cabo, satélite, digital e afins;
III – empresas especializadas em instalação e reparos elétricos e eletrônicos;
IV – autorizadas de empresas de aparelhos de utilidades domésticas;
V – empresas de seguro.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.622, 20 de agosto de 2021.
(Autoria: Fernanda Pessoa)

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, DE DISPONIBILIZAR 
INFORMAÇÃO SOBRE A PROIBIÇÃO LEGAL DA CIRURGIA DE CAUDECTOMIA DE CÃES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º As clínicas e os hospitais veterinários bem como os pet shops que dentro de suas unidades também realizem procedimentos cirúrgicos, 

localizados no Estado do Ceará, ficam obrigados a disponibilizar, em local visível de suas dependências, informações sobre a proibição legal da realização 
da cirurgia de caudectomia em cães.

Parágrafo único. Caudectomia é a secção da cauda do animal ou parte dela.
Art. 2.º Esta Lei tem como objetivos:
I – coibir a prática ou o ato de abuso, maus-tratos e mutilação de animais (Lei n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998);
II – garantir o acesso à informação aos usuários dos serviços prestados (Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990).
Art. 3.º Ficam facultados aos estabelecimentos a forma e o meio de disponibilização da informação, desde que atenda ao disposto nesta Lei.
Art. 4.º Excluam-se da proibição ora instituída os casos específicos nos quais seja atestada, mediante comprovação do médico veterinário, a necessidade 

de cirurgia decorrente de enfermidade que comprometa a saúde do animal.
Art. 5.º Os locais mencionados no art. 1.º terão o prazo de 30 (trinta) dias para se adequar à presente Lei, contados da data de sua publicação.
Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.623, 20 de agosto de 2021.
(Autoria: Nezinho Farias)

DENOMINA LÚCIA HELENA VIANA RIBEIRO A ESCOLA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL – 
EEEP, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE HORIZONTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Lúcia Helena Viana Ribeiro a Escola Estadual de Educação Profissional – EEEP, localizada na rua José Sabino Filho, s/n., 

Planalto Horizonte, CEP: 62884-265, no Município de Horizonte.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.624, 20 de agosto de 2021.
(Autoria: Vitor Valim coautoria Tony Brito)

DISPÕE SOBRE DIVULGAÇÃO DA CHAMADA PÚBLICA DE CRIANÇAS, ADOLESCENTES, JOVENS E 
ADULTOS NA REDE ESTADUAL DE ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei trata da divulgação do processo de chamada pública de crianças, adolescentes, jovens e adultos nas escolas da rede estadual de 

ensino do Ceará.
Parágrafo único. Para os fins desta Lei e em consonância com o art. 5.º da Lei Federal nº9.394, de 20 de dezembro de 1996, entende-se por chamada 

pública a ampla divulgação de informações referentes à oferta do ensino fundamental, médio e da educação de jovens e adultos, bem como ao período de 
matrícula de cada etapa e modalidade de curso.

Art. 2.º O Poder Executivo Estadual regulamentará esta Lei naquilo que lhe couber.
Art. 3.º As eventuais despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.625, 20 de agosto de 2021.
(Autoria: Vitor Valim)

DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO, NAS UNIDADES ESCOLARES DE ENSINO, DE CADEIRA DE RODAS 
NA FORMA QUE ESPECIFICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre a disponibilização de, pelo menos, 1 (uma) cadeira de rodas nas unidades das redes de ensino estadual e particular.
Art. 2.º A cadeira de rodas deve ficar disponível em local de fácil acesso para o uso de acidentados, idosos e pessoas com dificuldade de locomoção, 

com placa ou cartaz com os seguintes dizeres: “Lei Estadual nº _______/___. Este estabelecimento de ensino disponibiliza cadeira de rodas”.
Art. 3.º A implementação do disposto nesta Lei em relação às escolas estaduais dependerá da disponibilidade orçamentária e fiscal do Poder Executivo.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.626, 20 de agosto de 2021.
(Autoria: Diego Barreto)

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE INCENTIVO ÀS ARTES MARCIAIS NO ÂMBITO DAS ESCOLAS 
PÚBLICAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Semana Estadual de Incentivo às Artes Marciais no âmbito das escolas da rede pública de ensino do Estado do Ceará, a ser 

realizada anualmente, sempre na semana em que recair o dia 18 de novembro.
Parágrafo único. Consideram-se artes marciais, para os efeitos desta Lei, as atividades físicas praticadas em forma de lutas, que seguem filosofias 
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próprias em cada modalidade, tendo por fim contribuir, sob o aspecto da formação socioeducativa, para a integração dos praticantes na plenitude da vida 
social, a promoção da saúde, a educação e o exercício da cidadania, preservando o caráter, o respeito, os valores morais, o equilíbrio, a educação e a lealdade, 
além do respeito mútuo e da disciplina.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.627, 20 de agosto de 2021.
(Autoria: Leonardo Araújo)

DENOMINA EDMILSON PEREIRA PINHO A ARENINHA TIPO II, CONSTRUÍDA NO MUNICÍPIO DE 
MADALENA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Edmilson Pereira Pinho a Areninha Tipo II, construída pelo Governo do Estado, no Município de Madalena.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.628, 20 de agosto de 2021.
(Autoria: Jeová Mota)

DENOMINA MÃE TRABALHADORA DIRETORA TÂNIA MARIA LIMA DA SILVA O CENTRO DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL – CEI, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE SANTA QUITÉRIA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Mãe Trabalhadora Diretora Tânia Maria Lima da Silva o Centro de Educação Infantil – CEI, localizado no Município de 

Santa Quitéria.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

PORTARIA CM Nº486/2021 O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da competência 
que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria nº 05/2021, de 14 de janeiro de 2021, combinado com a Portaria CC 
nº 049/2021, de 29 de março de 2021, esta publicada em DOE nº 073, de 30 de março de 2021 e, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR 
o militar dda Casa Militar, pertencente a estrutura organizacional da Casa Civil, ALDERI SILVA RODRIGUES, ocupante da graduação de ST PM, 
matrícula nº 800.018-2-7, deste Órgão, a viajar à cidade de ICAPUI/CE, no dia 31/07/2021 a fim de realizar serviço de interesse da Casa Militar, conceden-
do-lhe o direito a 1/2 (meia) diária, no valor unitário de R$ 61,33 (sessenta e um reais e trinta e três centavos), totalizando R$ 30,67 (trinta reais e sessenta 
e sete centavos), de acordo com o artigo 3º; alínea “a” , § 1º do art. 4º; art. 5º e seu § 1º; art. 10, classe V do anexo I do Decreto nº 30.719, de 25 de outubro 
de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Casa Civil. CASA CIVIL, em Fortaleza/CE, 30 de julho de 2021.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
PORTARIA CM Nº487/2021 O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da competência 
que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria nº 05/2021, de 14 de janeiro de 2021, combinado com a Portaria CC 
nº 049/2021, de 29 de março de 2021, esta publicada em DOE nº 073, de 30 de março de 2021 e, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR 
o militar da Casa Militar, pertencente a estrutura organizacional da Casa Civil, THIAGO VENANCIO TEIXEIRA, ocupante da graduação de SD PM, 
matrícula nº 800.088-9-9, deste Órgão, a viajar à cidade de ICAPUI/CE, no período de 28/07/2021 a 02/08/2021 a fim de realizar serviço de segurança e 
proteção da Primeira Dama do Estado, concedendo-lhe o direito a 5 (cinco) e 1/2 (meia) diárias, no valor unitário de R$ 61,33 (sessenta e um reais e trinta 
e três centavos), totalizando R$ 337,32 (trezentos e trinta e sete reais e trinta e dois centavos), de acordo com o artigo 3º; alínea “b” , § 1º do art. 4º; art. 5º 
e seu § 1º; art. 10, classe V do anexo I do Decreto nº 30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Casa 
Civil. CASA CIVIL, em Fortaleza/CE, 20 de julho de 2021.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
PORTARIA CM Nº488/2021 O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da competência 
que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria nº 05/2021, de 14 de janeiro de 2021, combinado com a Portaria CC 
nº 049/2021, de 29 de março de 2021, esta publicada em DOE nº 073, de 30 de março de 2021 e , no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR 
os MILITARES da Casa Militar pertencente a estrutura organizacional da Casa Civil , relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto 
de serviço, com a finalidade de realizar serviço de interesse da Casa Militar , concedendo-lhes o direito à 2 (duas) e 1/2 (meia) diárias dentro do Estado , de 
acordo com o artigo 3º; alínea “b”, § 1º do art. 4º; art. 5º e seu § 1º; art. 10, do Decreto nº 30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta 
da dotação orçamentária da Casa Civil. CASA CIVIL , em Fortaleza/CE , 30 de julho de 2021 .

 Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº488/2021, DE 30 DE JULHO DE 2021

NOME CARGO/
FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO

DIÁRIAS
QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL

Francisco Bento 
da Silva Filho ST PM 800.053-6-9 V 01/08/2021 a 

03/08/2021
A serviço da Casa Militar no 

municipio de Jaguaretama/CE 2 e 1/2 61,33 ***** 153,33

Marcos José de 
Queiroz Torres 1º Sgt PM 799.858-1-3 V 01/08/2021 a 

03/08/2021
A serviço da Casa Militar no 

municipio de Jaguaretama/CE 2 e 1/2 61,33 ***** 153,33

*** *** ***
PORTARIA CM Nº489/2021 O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da competência 
que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria nº 05/2021, de 14 de janeiro de 2021, combinado com a Portaria CC 
nº 049/2021, de 29 de março de 2021, esta publicada em DOE nº 073, de 30 de março de 2021 e , no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR 
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